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O artigo “O gerenciamento do (Terceiro) Mundo”, de
autoria do pesquisador inglês Bill Cooke, é instigante e
estimula reflexões sobre as áreas de Administração de
Empresas e de Administração Pública no Brasil. Em pri-
meiro lugar, o artigo estimula a reflexão crítica sobre a
internacionalização da área de Administração, movimen-
to que compreende dois aspectos: (a) o estreitamento das
relações entre as escolas brasileiras e as estrangeiras, e a
abertura de cursos de escolas estrangeiras no Brasil; e
(b) a produção e a disseminação de conhecimento gera-
do internamente, em congressos e em publicações de re-
conhecimento internacional.

No primeiro caso, esse movimento é influenciado por
um novo cenário da educação superior, caracterizado pelo
aumento do grau de competição entre as instituições. Em
relação à produção acadêmica, não se trata apenas de uma
iniciativa dos próprios pesquisadores, voltada à intensi-
ficação da troca e da discussão entre estudiosos de dife-
rentes países, mas de indução da política nacional de pós-
graduação que avalia a produção docente atribuindo gran-
de peso à publicação internacional.

A análise desenvolvida por Cooke sobre a produção
na área de Administração do Desenvolvimento, uma
subárea da Administração Pública, constitui um alerta à
forma de participação nesse movimento de internacio-
nalização. O autor destaca ora a ausência, ora a presença
subordinada do Terceiro Mundo na produção acadêmica
considerada relevante.

Inicialmente, Cooke chama a atenção para o fato de o
campo da Administração, no Primeiro Mundo, ter siste-
maticamente ignorado o Terceiro Mundo, tanto em seus
periódicos e textos quanto nas escolas de Administra-
ção. Seus pressupostos, métodos e objetos de estudo fo-
ram instituídos e desenvolvidos tendo por referência
apenas países desenvolvidos.

É conhecida a influência de conceitos e referenciais
analíticos estrangeiros no campo da Administração no
Brasil. De início, essa influência foi fundamental para a
constituição do próprio campo e das escolas de Admi-
nistração, responsáveis pela formação interna de pesqui-
sadores e profissionais. O problema está na continuida-
de dessa influência, ao assumir o caráter de relação

assimétrica, marcada pela importação acrítica de temas,
modelos e problemas.

Alguns analistas brasileiros se preocupam há alguns
anos com esse desafio. No campo de estudos organizacio-
nais, Fernando Prestes Motta e Miguel P. Caldas (1997)
organizaram uma coletânea de trabalhos que adotou, como
parâmetro analítico, o reconhecimento de especificidades
da cultura brasileira. A obra apontou a escassez de estu-
dos que abordassem a “análise da cultura de empresas no
Brasil à luz das raízes, da formação e evolução, ou dos
traços atuais da cultura brasileira” (Prestes Motta e Cal-
das, 1997, p. 15). Iniciativas como essa sugerem que a
construção de um pensamento próprio, articulado à pro-
dução internacional, porém constituindo uma contribui-
ção singular, já está em curso em nossas escolas e univer-
sidades, estando também presente em nossas  publicações.
Esta não constitui, no entanto, a tendência dominante,
quer no âmbito da produção e da formação acadêmica,
especialmente na pós-graduação lato sensu, quer na ver-
tente aplicada da Administração. Adicionalmente, a pro-
dução que reconhece a especificidade da gestão de organi-
zações no Brasil não encontra espaço nas correntes
hegemônicas das principais publicações internacionais.

Investir na internacionalização implica reconhecer
esses desafios específicos. Assim, não se trata apenas de
publicar em revistas internacionais, mas de ir além do
mimetismo e da aplicação de referenciais teóricos e ana-
líticos inadequados à nossa realidade, correndo o risco
de caracterizar e disseminar “idéias fora do lugar”
(Schwarz, 2000).

O artigo de Cooke identifica a Administração do De-
senvolvimento como o ramo de Estudos de Administra-
ção no qual o Terceiro Mundo está presente no debate. O
problema, segundo o autor, consiste na natureza dessa
presença. A Administração do Desenvolvimento se dife-
rencia do campo da Administração por dois motivos:
primeiro, por não ter como objeto de estudo as organiza-
ções, mas países; e segundo,  porque, enquanto as orga-
nizações analisadas pela Administração se situam no cam-
po da modernidade (ou mesmo da pós-modernidade),
os países objeto de análise (e ação) da Administração do
Desenvolvimento encontram-se aquém da modernidade,
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o que justificaria o esforço do desenvolvimento. Com
isso, o desafio da Administração desloca-se das organi-
zações para os países, especificamente para os países do
Terceiro Mundo. Ao se deslocar, porém, não inclui pes-
quisadores,  profissionais nem outros atores desses paí-
ses como sujeitos ativos desse deslocamento. O Primei-
ro Mundo incorpora o Terceiro, mas apenas como objeto
de estudo e de intervenção.

A Administração do Desenvolvimento tem como es-
copo identificar os obstáculos ao desenvolvimento, pro-
por reformas institucionais que viabilizem o desenvol-
vimento de países do Terceiro Mundo e disseminar es-
sas reformas. Cooke identifica o Banco Mundial como
um dos atores centrais desse campo, que assume um pa-
pel hegemônico pelo impacto de suas concepções e das
ações de seus representantes no Terceiro Mundo.

Segundo o autor, as idéias da Administração do Desen-
volvimento, disseminadas de forma privilegiada pelo Banco
Mundial, constituem um elemento facilitador da consoli-
dação do aparato institucional neoliberal nos países do
Terceiro Mundo. Cooke chama a atenção para uma inflexão
relativamente recente no campo: o Estado deixa de ser
visto como promotor privilegiado do desenvolvimento, e
passa-se a enfatizar o papel da sociedade civil e do setor
privado no processo e no desenvolvimento de técnicas
voltadas para a organização dos pobres e marginalizados.

A partir da perspectiva dos Estudos Críticos em Ad-
ministração, o autor analisa essa face atual da Adminis-
tração do Desenvolvimento. Segundo Cooke, a partici-
pação e o empowerment (tidos como estratégias de redu-
ção da pobreza e de desenvolvimento) constituem meca-
nismos de cooptação e conversão ideológica de elites e
comunidades dos países do Terceiro Mundo. A gestão
participativa é proposta como parte de um “pacote” mais
abrangente, que possui como elemento articulador cen-
tral o ajuste fiscal, envolvendo a redução do tamanho do
Estado, a desregulamentação, a transferência de serviços
para o setor privado e a cobrança crescente de taxas por
serviços públicos. A gestão participativa é, portanto, um
dos instrumentos privilegiados do estabelecimento de
uma ordem econômica neoliberal.

PARTICIPAÇÃO NO BRASIL

Uma das contribuições da perspectiva crítica consiste em
desvendar a dimensão de poder presente em propostas e
teses apresentadas como técnicas e neutras (Davel e
Alcadipani, 2003). A partir dessa perspectiva, Cooke es-
tabelece uma analogia entre as práticas participativas no

ambiente de trabalho e as estratégias de participação pro-
postas pela Administração do Desenvolvimento. Em
ambos os casos, a participação e o emporwement no nível
micro tendem a dar suporte à desigualdade e à explora-
ção, por meio da cooptação e da redução da resistência.

Ao procurar desvendar o discurso e a prática de um
dos ramos da Administração Pública mais difundidos nos
países do Terceiro Mundo, sobretudo por meio da ação
de agências multilaterais, Cooke chama a atenção para a
necessidade de distanciamento crítico de teorias e mo-
delos importados. Impõe-se, mais uma vez, o desafio da
construção de um pensamento próprio.

Ao interpretar criticamente a Administração do De-
senvolvimento e sua ênfase à participação e ao
emporwement, o artigo pode conduzir, porém, a uma vi-
são de que toda participação será funcional ao projeto
neoliberal, assim como toda participação no ambiente
de trabalho será funcional ao capital. Essa visão é a do-
minante no âmbito da abordagem dos Estudos Críticos
em Administração, desenvolvida inicialmente na análise
de fenômenos organizacionais. Ela defende que a parti-
cipação e o empowerment introduzidos no ambiente de
trabalho são, na verdade, formas de controle da força de
trabalho pelo capital. A incorporação de contribuições
da Sociologia do Trabalho, como a análise dos impactos
e significados da automação e de novas formas organiza-
cionais,  permite, entretanto, adotar uma perspectiva al-
ternativa na análise, que não atribua à incorporação de
processos participativos um sentido unívoco.

A relação entre processo de trabalho e acumulação não
implicaria, segundo alguns autores (e.g. Adler, 1987;
Richter, 1985; Wood, 1983), uma evolução linear e pro-
gressiva, no sentido da apropriação crescente do controle
do processo de trabalho pelo capital. Essa é, sem dúvida,
uma tendência importante, porém é preciso integrar à
análise de cada situação particular fatores que constituem
mediações presentes na relação capital-trabalho, tais como
a resistência dos trabalhadores, a ação política de traba-
lhadores e não trabalhadores, estratégias econômicas e
políticas do capital em cada ramo, características do mer-
cado de trabalho e do produto final, relações com o Esta-
do e aspectos culturais (Farah, 1996).

Da mesma forma, a análise da participação em políti-
cas públicas em países em desenvolvimento não deve
atribuir um sentido único à participação, qual seja, o da
cooptação das comunidades locais pelo projeto neolibe-
ral. Certamente, essa visão não se aplica ao Brasil. A pro-
posta de participação da sociedade civil na gestão de po-
líticas públicas, sobretudo das políticas sociais, foi um
dos eixos da agenda de Reforma do Estado no final dos
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anos 1970 e na década de 1980. É, portanto,  anterior ao
neoliberalismo e às teses do Banco Mundial a respeito
do papel da participação da sociedade civil. Essa agenda
se estruturou em torno da luta pela democratização do
país, que implicava a democratização do regime, da ges-
tão e das políticas públicas, entendidos como “o Estado
em ação”. A Constituição de 1988 estabeleceu, como re-
sultado dessa luta pró-democracia, diversos mecanismos
participativos como parte integrante do processo de for-
mulação e implementação de políticas públicas no país.

A incorporação desses novos mecanismos pela análi-
se de políticas públicas e da gestão pública ocorre desde
a constituição dos movimentos sociais que os reivindi-
cavam. Nesse ponto, é preciso ampliar o campo da dis-
cussão e ir além da Administração  do Desenvolvimento
stricto sensu e da Administração lato sensu. Desde os anos
1980, pesquisadores brasileiros vêm analisando os mo-
vimentos sociais, as políticas públicas e as novas formas
de gestão pública no âmbito da Sociologia, da Ciência
Política (especialmente no subcampo de políticas públi-
cas), dos Estudos Setoriais, relativos à educação, saúde e
gênero, dentre outros, e da própria Administração Pú-
blica. Na última década, em especial, foram analisados
processos participativos introduzidos na dinâmica de
gestão das políticas sociais e de desenvolvimento local.
As análises desenvolvidas no campo da Administração
Pública e de políticas públicas, sobretudo por meio de
estudos de caso setoriais (e.g. Melo, 1996, Souza, 2003 e
Pacheco, 2003), apontam tanto problemas e “desencan-
tos” associados aos mecanismos participativos como seu
potencial e suas virtudes.

Dentre os problemas apresentados pelas formas parti-
cipativas de gestão de políticas e programas públicos no
Brasil, podem-se destacar: a) a tentativa de cooptação de
participantes de processos participativos pelas elites “tra-
dicionais”, habituadas a práticas políticas marcadas pelo
clientelismo ou corporativismo, resistentes à redistribui-
ção do poder; b) captação parcial dos processos
participativos, como o “orçamento participativo” – cria-
ção original resultante de movimento social e político an-
terior à chegada das teses neoliberais de participação –,
por grupos organizados, deixando à margem segmentos
não organizados da população pobre; e c) falta de capaci-
tação técnica e política de segmentos da sociedade civil.

Cabe observar que esses problemas não são generali-
zados, mas têm sido identificados em algumas das expe-
riências de implementação dos novos mecanismos de
participação, gerando questões sobre desenho institucio-
nal dos novos canais de participação, recursos à disposi-
ção dos novos atores e cultura política de cada região.

A identificação da “instrumentalização” da participa-
ção popular em projetos de agências multilaterais possui
pequeno destaque na literatura. Junto à crítica, quando
esta ocorre,  são apresentados projetos alternativos de
“participação” (Farah, 2001a e 2001b).

Draibe (1993, p. 99), ao analisar a agenda neoliberal
na área social para a América Latina, afirma que propos-
tas como a descentralização, a focalização e a inclusão
do setor privado lucrativo e não lucrativo pelas políticas
públicas “não podem ser consideradas monopólio da es-
tratégia neoliberal...”. Melo (1996), por sua vez, aponta
a necessidade de analisar o conjunto do projeto político
e as coalizões políticas que apóiam as ações de uma de-
terminada gestão para ser possível interpretar o viés po-
lítico que atribui o sentido à prática governamental. Se-
gundo o autor:

Entendida enquanto transferência de poder decisório

a municípios ou entidades e órgãos locais, a descen-

tralização expressa, por um lado, tendências demo-

cratizantes, participativas e de responsabilização e, por

outro, processos de modernização gerencial da gestão

pública – em que apenas a questão da eficiência é con-

siderada. Essas duas dimensões complementares es-

tão presentes nos processos de descentralização, mas

a importância relativa assumida por esses dois vetores

depende da natureza da coalizão política que dá su-

porte às reformas. Coalizões com predomínio de for-

ças políticas liberais/conservadoras enfatizam os as-

pectos relativos aos ganhos de eficiência e de redução

do setor público. Coalizões social-democratas, por

outro lado, privilegiam os aspectos relativos ao con-

trole social e democratização da gestão local. (Melo,

1996, p. 13).

O mesmo tipo de análise pode se estender à inclusão
de mecanismos participativos pela gestão pública.
Dagnino (2002, p. 144), ao analisar o processo de cons-
tituição de novos espaços públicos no Brasil na déca-
da de 1990, enfatiza o caráter de construção histórica
das relações entre Estado e sociedade civil, “no senti-
do de que elas são objeto da política e, portanto,
transformáveis pela ação política”. Nessa perspectiva,
as novas instituições de cunho participativo e as prá-
ticas participativas resultariam da intenção de múlti-
plos atores e da interação conflituosa entre esses ato-
res, cujo sentido não está definido de antemão. O re-
sultado é, portanto, contingente.

O estudo de Tendler (1998) sobre programas gover-
namentais desenvolvidos no estado do Ceará questiona,

057-061 15.07.04, 16:4059



GESTÃO PÚBLICA • APRESENTAÇÃO

60  •  ©RAE  •  VOL. 44  •  Nº 3

como faz Cooke em seu artigo, as principais teses do que
ela chama de “comunidade do desenvolvimento”, in-
cluindo a relativa à virtude intrínseca da sociedade civil,
que lhe permitiria superar vícios inerentes à ação do Es-
tado. Sua crítica à vertente hegemônica do pensamento
do Primeiro Mundo sobre o Terceiro Mundo (e para o
Terceiro Mundo) destaca, no entanto, práticas de “bom
governo”, que decorrem de uma dinâmica própria da re-
gião estudada.

Embora não sigam a “cartilha” da comunidade de de-
senvolvimento relativa à participação e a governos lo-
cais, essas práticas incluem a participação da sociedade
civil como um de seus componentes importantes. Esse
componente se estabelece, porém, como parte de um
processo mais complexo, que envolve a articulação
tridirecional, entre o governo central (o estadual, no caso
estudado), os governos locais e a sociedade civil. A par-
ticipação ativa e comprometida da burocracia estatal tam-
bém é importante.

Estudos desenvolvidos em diversos campos discipli-
nares revelam que os novos mecanismos participativos
podem contribuir para melhorar a qualidade de vida das
populações envolvidas, com a inclusão de segmentos
historicamente alijados do processo político no proces-
so de decisão relativo às políticas sociais, ampliando,
dessa forma, a possibilidade de acesso aos serviços pú-
blicos e aos benefícios do desenvolvimento (Diniz, 1999;
Carvalho, 2002; Spink, 2000; Farah, 2001b; Farah e
Spink, 2004). Para casos localizados, alguns trabalhos
recentes indicam avanços em três direções: democracia,
racionalização da Administração Pública e justiça
“redistributiva” (Wampler, 2003). Adicionalmente, a ar-
ticulação entre Estado e sociedade civil na condução das
políticas públicas possibilita a continuidade de políticas
e programas no nível local, superando a descontinuida-
de, considerada um dos “gargalos” crônicos da Adminis-
tração Pública no Brasil (Farah e Spink, 2004).

Tais práticas podem constituir um embrião para ações
de maior alcance, que questionem políticas mais abran-
gentes, como a macroeconômica: constitui-se uma rede
de atores envolvidos em processos participativos que
pode, em determinadas conjunturas, formular questões
e desencadear ações que transcendam o nível micro
apontado por Cooke. Durante os três encontros conse-
cutivos do Fórum Social Mundial, realizados no Brasil
(em 2001, 2002 e 2003) constituiu-se um espaço pú-
blico em que diversos grupos envolvidos em
microprocessos participativos foram expostos à discus-
são de temas mais abrangentes, com atores de diversas
áreas e de diversos países.

CONCLUSÃO

As considerações apresentadas neste texto de apresenta-
ção não devem ser entendidas como defesa acrítica e
apologética dos processos participativos. Procurou-se ape-
nas complementar o trabalho de Cooke, ao chamar a aten-
ção para o fato de que os países do Terceiro Mundo não
são necessariamente receptores passivos das teses da “co-
munidade de desenvolvimento” ou da Administração do
Desenvolvimento. No caso do Brasil, a proposta e a práti-
ca de inclusão da sociedade civil nos processos de formu-
lação e implementação de políticas públicas não é mono-
polizada quer pelo Banco Mundial e pelos demais atores
dos países desenvolvidos, quer pela Administração do
Desenvolvimento, entendida como uma “ciência” do Pri-
meiro Mundo. Tal perspectiva está presente no Brasil, mas
disputa espaço, internamente, com propostas e ações de-
senvolvidas a partir de outras perspectivas.

De forma similar, a literatura brasileira que discute o
desenvolvimento, a redução da pobreza e a reforma do
Estado, temas característicos da área de Administração
do Desenvolvimento analisada por Cooke, envolve  um
conjunto mais abrangente de áreas de conhecimento.
Assim, pode-se dizer que não há uma hegemonia de re-
ferenciais analíticos trazidos pelo campo da Administra-
ção do Desenvolvimento e pelo Banco Mundial.

Isso não significa que, na América Latina e no Brasil,
desde os anos 1980, não tenha havido imposição de agen-
das, e que, nos anos 1990, o projeto neoliberal não tenha
sido eficaz no estabelecimento do ajuste fiscal como prio-
ridade da reforma do Estado. A influência do Consenso
de Washington sobre a região acarretou processos de de-
sestruturação do tecido social tão avassaladores que, por
vezes, há a sensação de que os esforços de inclusão social
em diversas áreas de políticas públicas e a construção de
instituições de cunho democrático não têm eficácia. No
entanto, essa sensação decorre, em boa parte, do fato de
se atribuir a essas iniciativas a capacidade de resolver ques-
tões cujo enfrentamento requer medidas macroestruturais.

O desafio principal consiste em articular esses pro-
cessos de transformação estrutural, relativos à constru-
ção de instituições e práticas democráticas, e os proces-
sos de inclusão social,  pulverizados em múltiplas inici-
ativas,  a um projeto mais abrangente de desenvolvimen-
to, de cuja elaboração participem diversos atores do país.

Os problemas tratados no exterior pelo campo da Ad-
ministração do Desenvolvimento são analisados no Bra-
sil por diversos campos disciplinares, como a Sociolo-
gia, a área de Políticas Públicas e a própria Administra-
ção. Nesse campo ampliado não há uma incorporação
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acrítica de teses desenvolvidas pela corrente hegemôni-
ca da comunidade do desenvolvimento. Em relação ao
tratamento dado pela área de Administração aos objetos
e temas que caracterizam o subcampo da Administração
do Desenvolvimento, resta, no entanto, o desafio de apro-
fundar a reflexão crítica, tendo em vista a renovação do
próprio campo.

Por fim, a área de Administração do Desenvolvimen-
to se beneficiaria de contribuições e análises oriundas
dos pesquisadores do Terceiro Mundo. Isso significaria a
superação da assimetria apontada por Cooke, responsá-
vel pela caracterização do campo de estudos como uma
análise unidirecional do Terceiro Mundo pelo Primeiro
Mundo, que o controla e o gerencia.

A contribuição para um salto qualitativo no campo da
Administração pode estar na descoberta de que o Tercei-
ro Mundo constrói um pensamento sobre si mesmo (e
sobre o Primeiro Mundo) e, sobretudo, de que países
como o Brasil desenvolvem práticas transformadoras
autóctones e autônomas.
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